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ANEXO 1 * 5 Rubrica
TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO TA

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS
DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
JAGUARETAMA, EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO 1
DO EDITAL.

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: SECRETARIA DE FINANÇAS E
ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETARIA DE
GOVERNO E GESTÃO, SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO E SERVIÇOS
PUBLICOS, SECRETARIA DE ASSIST. SOCIAL CIDADANIA EMPREENDEDORISMO, SECRETARIA
DOS ESPORTES E DA JUVENTUDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E
APOIO COMUNITARIO, SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO, SECRETARIA MUNICIPAL DE.
MEIO AMBIENTE PESCA E RECURSOS HIDRICOS.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE;

) FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 24 da Lei 14.133/2021
FORNECIMENTO: Por demanda;
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública;
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder
público e as fundações por ele instituídas ou mantidas;
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante
da Administração Pública;
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão;
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação;
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a
Administração;
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção
de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de
serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta;

º SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material,
de interesse da Administração;
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos
procedimentos auxiliares;
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente
federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e
entidades;
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por
meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à
apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à HH
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da
mão de obra;
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou (R
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias “A
bom andamento do certame até a homologação.
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 27
municipal de Jaguaretama mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor,
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ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO pe
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria
conforme especificação do item abaixo discriminado.
Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de
2021 — Lei de Licitações, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 — Código de Defesa do Consumidor, Decreto
nº 8.538 de 06 de outubro de 2015 — Decreto de Tratamento Diferenciado, Lei Complementar nº 123 de 14 de
dezembro de 2006 — Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, Lei Complementar nº
147 de 07 de Agosto de 2014 — Lei de Alteração da LC 123/2014, Lei Complementar nº 155 de 27 de outubro de
2016 — Lei do Simples Nacional, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Municipal nº 60 de 01 de Novembro de 2023 — Decreto de
Regulamento Municipal da Nova Lei de Licitações e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente edital e seus anexos.

o JUSTIFICATIVA
“A presente aquisição de material gráfico torna-se fundamental tendo em vista a necessidade de manter uma
comunicação eficiente e transparente com os cidadãos, funcionários e outras partes interessadas. Os materiais.
gráficos desempenham um papel crucial nesse processo, fornecendo meios tangíveis de transmitir informações.
importantes, como comunicados oficiais, avisos públicos, calendários de eventos municipais, sem esses materiais,
corremos o risco de comprometer a comunicação eficaz com os membros da comunidade e prejudicar à
transparência de nossas operações. Internamente, à comunicação eficiente é essencial para garantir a
coordenação adequada entre os diferentes departamentos e funcionários municipais pois estes materiais
desempenham um papel vital nesse processo, fornecendo ferramentas tangíveis para transmitir informações
importantes, em que a ausência dos mesmos pode comprometer a eficácia da comunicação interna, causar
atrasos, mal- entendidos e falta de alinhamento entre os membros de equipes.

Ademais, à presente aquisição visa suprir as necessidades de materiais diversos com logo marca « timbrados
específicos das Secretarias Municipais de Jaguaretama, tendo em vista à necessidade de padronização e
organização dos serviços e materiais utilizados nas unidades administrativas do município, além disso, a aquisição
de materiais gráficos impressos serão utilizados para divulgação de eventos à serem realizados no âmbito da
Prefeitura Municipal, para atendimentos das atividades diárias realizadas aos cidadãos em geral que procuram os
serviços prestados pela administração municipal. Assim sendo, com a finalidade de atender às necessidades das

) secretarias municipais, a aquisição em comento é consubstanciada na necessidade de realização das atividades
essenciais pois os materiais são necessários básicos dentro dos setores, que em sua maioria são utilizados para
dar agilidade aos processos administrativos devido a crescente demanda dos serviços pertinentes a impressão de
documentos, encadernação, confecção de panfletos, adesivos, carimbos para os diversos setores da administração
municipal, destaca-se que a falta destes materiais pode causar risco de interrupção dos serviços de utilidade
pública diretamente relacionados à contratação do objeto, deste modo, à realização do referido processo «,
consequentemente a possível contratação do objeto pretendido busca atender ao princípio constitucional
indisponível da satisfação do interesse público, visto que o processo licitatório destina a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia a prestação dos serviços públicos oferecidos à municipalidade
Diante do exposto, justifica a necessidade do presente procedimento licitatório para que seja fomecido os
materiais do referido objeto, de modo a manter o pleno funcionamento das atividades administrativas, dando
suporte as tarefas e ações operacionais das atividades desenvolvidas nas unidades administrativas do município de
Jaguaretama, buscando assim um melhor atendimento das demandas dos setores da Prefeitura/Secreta
Municipais e agilidade aos processos administrativos, de modo à assegurar 0s serviços de administração pública
em níveis aceitáveis )

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de
contratação.

DA
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além de outros instrumentos de planejamento da Administração. NO objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações PCA e com as diretrizes de logística sustegeéeei—“A Rui%,
a uaçES

DESCRIÇÃO DA SOI ) COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXI
RENA »
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar (ETP).

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES
LOTE 1- PERSONALIZADOS

ITEM EUR AeiÇÃO sl estante Rae a
AGENDA PERSONALIZADA — agenda diária clsica meses, personalizada, com 360 página,
formato 14,1em x 20,5€m, sendo uma página para cada dia útil e 1 página para o final de semana, com
capa plástica e fechamento em espiral, com encademação wire-o. acompanhada de bolsa porta

1 | documentos em pp (prolipopileno), miolo diário fabricado com dados pessoais. calendário, datas UND: | 800:
o comemorativas do municipio, Feriados nacionais e internacionais, aniversários, índice telefônico,

tabelas de conversões, régua marcadora;
CADERNO DE ANOTAÇÕES PERSONALIZADO 70 FOLHAS = cspeciicação: calemo de

2 | anotação contendo 70 folhas modelo padrão da secretaria impresso no padão frente e verso | UND | 1205
encadernado capa transparente

| BOTON PEQUENO REDONDO SCM UND [2
| | BOTON GRANDE QUADRADO 30CM UND | 900
5 | BOTON GRANDE REDONDO 3CM UND [1000
é | BOTONS QUADRADO, MEDINDO 43CM UND [5500
7 [BLOCO DE ANOTAÇÕES - bloco em folhas cocxdermadas com TOO folhas personalizados UND [80

CAIXA CARTONADA PERSONALIZADA, MEDIDNO 22XISKIOCM, EM PAPELÃO
8 |224M, COM FECHAMENTO EM BLASTICO, COR DA CAIXA E PERSONALIZAÇÃO À | UND | 820

OLHER
CONFECÇÃO DE CARTÃO DE VISITA SX8 — formato Sxscm, 4x0 cors, no papel reciciato

9 |240, brasão e timbre oficial do municipio e cris com identificação do orgão/entidade, unidade | UND | 1500
aeministrativa e nome do portador. pacote com 100 unidades.
CRACHA IDENTIFICAÇÃO PERSONALIZADOS PARA EVENTOS OFICIAIS - cochis

10. | de identificação para os eventos públicos municipais, relacionados as secretarias, papel couchê brio | UND | 4200
250, formato a? (7 4x10,5em) 02 furos, condão, colorido com imagens e textos
CRACHÃ PERSONALIZADO - crachás de identificação funcional, em pve, laminado, 4x1 cores,

11 | espessura 0;76mm, S4xbómam, foto, brasão € timbre oficial do municipio com identificação do | UND | 945
oegão entidade, unidade administrativa e nome do portador

) 777 | CALENDÁRIOS PERSONALIZADOS (TAMANHO ABERTO- 1400 X 2500 CM E me. di
2 | TAMANHO FECHADO: 14X850CM) ,

15 I PASTA PERSONALIZADA - pasta porsoalizuda, com bolo interno, tamanho Afempapelúlkg | UND | 3500
ti [CANECA ACRILICA PERSONALIZADA - caneca acica personalizada -300ml UND [120
15 [CANECA DE CERÂMICA - caneca de cerâmica personalizada - 525 ml UND [21%

SQUEEZE (GARRAFA DE ALUMINIO) - squeczc (gamafa de plástico) personalizável
dd transparente 500ml altura 20cm e lasgura 7,0cm quo: 188

17 [CHAVEIRO 4.5X6CM, PERSONALIZADO EM AÇO E ACABAMENTO EM RESINA UND [| 350
CHAVEIRO PERSONALIZADO PARA EVENTOS COM GRAVAÇÃO A LASER -
Material: Acelico; tamanho: Aproximadamente 5 cm Maior Lado da Peça; O Mdf branco, é com

18 | laminado branco na parte da frente, o fundo é em mdf narual (marrom); Todos os tipos de acrílicos UND | dm
espelhados são espelhados apenas na frente, o fundo sendo cinta.

15” | CERTIEICADOS PERSONALIZADOS - CERTIFICADOS: 213357, AKI CORES, TINTA | up | 2700
ESCALA PAPEL, COUCHE 12 250G, MODELOS VARIADOS Ê 2

7 [CADERNO PERSONALIZADO PARA ACOMPANHAMENTO TÉCNICO PARA! uno | 19
2 | LAUDOS AMBIENTAIS.
7” | CADERNO PERSONALIZADO PARA ACOMPANHAMENTO TECNICO PARA O[ uno | 250
2 | PROGRAMA PROATANA. À 2
=” [ENVELOPE PADRONIZADO = cmdope 1/2 fofa of, paronizaão com timbre do fp | 3100]

municipio
257 [ADESIVO SINALIZAÇÃO CS FRENTE UND [30%

ADESIVO PERSONALIZADO MICROPERFURADO 20X23, PARA APLICAÇÃO
Em SRÍCIE RETA, IMPRESSÃO DIGITAL PARA USO EM AREA EXTERNA E INTERNA, | UND | 850

'ORTE E APLICAÇÃO INCLUSOS.
75 [CARTAZ AS UND [380
IMPRESSÃO PAPEL RARA ERORSGANDE EM OEIDAGESMERINDO dam | UND | 12
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27 | IMPRESSÃO DIGITAL PAPEL SULFITE A4 ud25 [IMPRESSÃO DIGITAL PAPEL COUCHE AS 21063 [IMPRESSÃO DIGITALA LASER As 80030 [IMPRESSÃO ADESIVO VINIL PERSONALIZADO POR METRO. EE1” [ECOBAG PERSONALIZADA - tecido, medindo 35 de largura e 0 cm de altora produzida =

“em algodão cru (tecido cru, levemente amareladinho) a
527 [FOLDERS PARA CAMPANHAS PAPAEL AS ep companas do lis sem | to | 1raso
537 [CONVITES PERSONALIZADOS OFICIAIS PARA EVENTOS MUNICICPAIS- maio] (np | 7

21em x 15 cm, em papel couchê, impressão laser, colorida R 609
377 | PANFLETO ADESIVADO, TAMANHO Aé, FRENTE UND |55 [PANFLETO TAMANHO ÀS, FRENTE E VERSO UND | 800Jó | PANFLETOS JOCMXISCM UND | 127007” [REVISTA INFORMATIVA - confecção de revi informariva com 15 páginas, PAPELCOUCHE | np | 245
37 COLORIDO ” IN SAM,ss [REVISTA INFORMATIVA = asi pa de cmo Ma con closioem| uxo | 2080
5” [FOLDER TAMMANHO 45, PERSONALIZADO PARA CAMPANHAS, FRENTE E5 |ieao UND | 820
J0 [FOLDER PERSONALIZADOPARA CAMPANHAS FRENTE E VERSO TAMANHOAS [UND [74041 [IMPRESSÃO EM FOTOS PERSONALIZADAS. 10CNIXISCM UND | 290042 [INPRESSÃO ENTOTOS PERSONALIZADAS 15CNKZ0CM - UND | 25045 [IMPRESSÃO DE APOSTILA, PERSONALIZADA, 30 FOLHAS, A; ENCADERNADAS: | UND [1270ds [CARIMBO AUTONÁTICO PERSONALIZADO - carimbo automático tamanho 5x1 Bem UND [38045 [CARIMBO MANUAL PERSONALIZADO 5X1,8CM UND [150(6 [ESRTILHA PARA CAMPANHAS - “e e ve, ne) uv | Testa
7 [IMPRESSÃO EM ADESIVO VINIL PERSONALIZADO DE ACORDO COM Al memo| so

NECESSIDADE, POR METRO QUADRADO. Êq [PLACA PERSONALIZADA DE SINALIZAÇÃO IDENTIFICAÇÃO EXTERNA DE) qro] 29
SETORES, FABRICADA EM LONA COM ESTRUTURA METÁLICA 24 [PLACA PERSONALIZADA DE SINALIZAÇÃO/IDENTIFICAÇÃO INTERNA DE| (xp | q
SETORES FRABRICADA EM PVC, MEDINDO 0,40X0,17CM o
NECESSAIRE UNISSEX CONFECCIONADA EM MATERIAL DE LONA - posmii

50 | fechamento por iper, repartição única acabamento em costura no tom. med. apros.21 em de comp. | UND | 900
15em de altura e Tem de largura tam unico com cores variadas.

LOTE -2- ENCADERNAÇÕES, PLASTIFICAÇÕES E AFINS
TEM DESCRIÇÃO UND [TOTAL

CAPA PARA IPTU - Capa para formulrio de IPTU em papel couchê com impressão à laser
k timbrado, tamanho 1ócm comprimento e 20cm largura. BRO, sam7 [FORMULÁRIO PARA IPTU UND [00
4” | ENCADERNAÇÃO Aí EM ESPIRAL 109 FOLHAS - encadermação aí em espiral, capa | UND | 1160

contra capa, 102 folhas
ENCADERNAÇÃO AY EM ESPIRAL 59 FOLHAS - encadernação af em espiral, capa € E

4 | contra capa, 82 folhas ND: | dna
5” | ENCADERNAÇÃO Ai EM ESPIRAL 30 FOLHAS = encademação af cm espiral capa e| up | ramo

contra capa 32 folhas a
7 [ENCADERNAÇÃO AY EM ESPIRAL 10 FOLHAS - encadermação af em espiral, capa | np | 12 a
z CAÇÃO NO TAMANHO AZ = plsificação no tamanho 27 UND [50 )E AÇÃO NO TAMANHO AS plastifcação no tamanho 3 UND [50] AM
D TFICAÇÃO NO TAMANHO AS -plastficação no tamanho 35 UND [50

LOTE 3 - BANNERS E AFINS AA
TrEM TDESCRIÇÃO UND) [TOTAL EA1 [BANNER 2 X2M - banner colonido em impressão digital tam. Zm x 2. UND | 100

2 [BANNERDE LONA Mr1G0N - banner de lona, colorido em impressão dial Grm midlcm | UND [101
37 [BANNER DE LONA 40 14054 amor de lr, colono em impresão il umi Om uv | 114
1 [BANNERDELONA OM K SM banner lona, colorido cm impressão diga tam Gm dm UND
5 [BANNER DE LONA 90CMX T60M - bamner de lona colorido em impressão digial tam 90mx| UND [18 |
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1óm z
T— [BANNERDELONA I50MK20M = banner colondo cm impressão digial tam 130mx2m TND
T [BANNER DE LONA 1.20X1,0, COLORIDO EM IMPRESSÃO DIGITAL UND | 6
E [BANNER DE LONA 1,20x90, COLORIDO EM IMPRESSÃO DIGITAL] UND [180
5 [BANNER 2M X 100 - banner coloido em impressão digital tam. 2m x 1,60 m UND [16

BANNER EM LONA VINIL - banner em lona vin, formatos diversos, Impressão digia,
10 | porno, sbt cm em cm o pro cmo pr 5 o, quamdde | METRO | + 10
TI [BANNER TEMÁTICO COLORIDO PERSONALIZADO GMXBM UND [5
12 [FAIXA DE TECIDO 2MK50CM COM SUBLIMAÇÃO. UND [15
15 [FAIXA DE TECIDO 4MKBOCM COM SUBLIMAÇÃO. UND [5%
14 FAIRA EM TONA 4MKO80 UND | 66

CONFECÇÃO E IMPRESSÃO EM LONA, CON TLHOS, FOSCA, POR ME15 [CONHECÇÃO ON THOS, FOSCA POR METRO mero | sa
TE [CONFECÇÃO EINPRESSÃO DE TONA Br = confecção = impresto delonafosacom dhos | UND | 50
17 [CONFECÇÃO E INPRESSÃO DE LONA 14x] - confecção e impressão de lona fosca com ihos:[ UND [140

LOTE 4- ITENS PARA ATENDIMENTOS

TEM TT DESCRIÇÃO E ST V
1 | ANAMNESE EDUCADOR FÍSICO. 100 unidades cada BLOCO | 20
77 [ATESTADO MÉDICO C/100F1S - METADE DE FIA? BLOCO | 360
5 STADO ODONTOLÓGICO COM 100 TIS METADE DE AZ BLOCO [60
4 AUTORIZAÇÃO PARA HORA EXTRA TRABALHADA BLOCO [70
5 [AVALIAÇÃO DE FRENULO DA LÍNGUA - 100 unidades cada BLOC EI
é [BLOCO DE DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO SANITARIA 3 VIAS BLOCO [13d
É ALIZAÇÃO SANTFARIA DE INFLAÇ. BIOCO | 20
w [BOCO DE LIVRO DE SOLICITAÇÃO Dr Erlsooo | E

o” [BOLETIM DE PRODUÇÃO ANHULATONIAE (SPA DADOS INDIVIDUALIZADOS | poco | 10

10 [BOLETIM MENSAL DE PRODUÇÃO AMBULATORIAL ENFERMAGEM E MÉDICO BLOCO [30
11 [CADASTRO DOMICILIAR C/100/1S - FL Ad BLOCO [— do.
12 [CADASTRO INDIVIDUAL C/100FIS - FL A4TRENTE EV BLOCO [140
15 [CADERNETA DE VACINAÇÃO ADULTO E IDOSA UND [150
iá SNETA DE AMAMENTAÇÃO UND [20
15 [CARTÃO CONTROLE DE IMUNIZAÇÃO DA CRIANCA (MENININO) UND [1500
Tg [CARTÃO CONTROLE DE IMUNIZAÇÃO DA CRIANÇA (MASCULINO) UND [150
17 [CARTÃO CONTROLE DE IMUNIZAÇÃO DO ADULTO UND [250%
18 [CARTÃO DE GESTANTE PAPEL G0KG- FRENTE E VERS BLOCO [600
15 [DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO COM 100 FOLHAS -METADE DE BLOCO [— 5

ETIQUETA ADESIVA DE ALERGIA À MEDICAÇÃO COM 40 UNIDADES EM UMA
% | rota as Hm: | (Nom
=” | EMIQUETA ADESIVA DE IDENTIFICAÇÃO DE MEDICAÇÃO COM 15 UNIDAD] =” E

jd UMA FOLHA A4 E: Eca)
FICHA DE ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DIARIAS Especificação: FOLHA A4 E

2 | FRENTE E VERSO ape BLOCO 300

737 [FICHA DE ACONFINTAMENTO B/ PONICUINCA CARBONADA Tapeciicção: FOLHA] moco | 300

[FICHA DE ATENDIMENTO DIARIO ACSC/ IO0FIS -TRENTE E VERSO BLOCO [0
25 [FICHA DE ATENDIMENTO DIÁRIO C/100FTS - Aá - FRENTE É VERSO BLOCO [150
5” [FICHA DE ATENDIMENTO GERAL C/IWFIS. Especificação: TAMANHO Aff mroco | 150
26 | PRENTE E VERSO
[FA DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL, E/S Espesiação TAMANHO A] poco | 300

5” [FICHA DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL DE ESTABILIZAÇÃO COM 50 FOLHAS E
39 [FICHA DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL E-SUS - 100 UNIDADES CADA 100
47 [Ficha de Atividade Coletiva E-SUS - 100 unidades cada BLOCO | 6
Ei FICHA DE ATIVIDADE BLOCO E

JE [FICHA DE AVALIAÇÃO CLÍNICA E DIAGNÓSTICA COM 00 FLS —A4 BLOCO [150
55 Ficha de Avaliação da Peicologia - 100 unidades cada BLOCO |
HT | Ficha de Avaliação Nutricional: 100 unidades cada BLOCO | 20)
55 [FICHA DE CHECK LIST ESTABILIZAÇÃO - ENFERNEIROS CON[5O OL] BOCo [3
do” | FICHA DE CHECK LIST ESTABILIZAÇÃO - TÉCNICOS DE ENFERMAGEM CONSDÍ oco | 3
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E ten CARRO DE URGÊNCIA COM 50 FOLHAS Bl35 | FICHA DE CONTROLE DE ESTOQUE COM 50 FOLHAS E397 [FICHA DE CONTROLE DE MEDICAMENTOS BLOG40 [FICHA DE CURATIVO COM 50 FOLHAS BLOCO [a41 [FICHA DE EVOLUÇÃO - FOLHA Ad FRENTE E VERSO BLOCO [18
42 | FICHA DE GESTANTE C/100FLS - A4 FRENTE E VERSO BLOCO 12045 | FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DE LEITO COM 100 FOLHAS BLOCO | 10047 [FICHA DE OBSERVAÇÃO DE 24 HORAS COM 100 FOLHAS BLOCO [10045 | FICHA DE PRESCRIÇÃO MÉDICA COM 100 FOLHAS BLOCO [10946 [FICHA DE PROCEDIMENTO C/I00FIS -As FRENTE E VERSO BLOCO [8047 [FICHA DE REFERÊNCIA COM 5 VIAS COM 100 FOLHAS, BLOCO [30048 [FICHA DE REFERÊNCIA EXTERNA C/I00FIS -À BLOCO [56049 | FICHA DE REFERÊNCIA INTERNA C/IO0FIS - Af BLOCO | 6)50 [FICHA DE SOLICITAÇÃO DE EXAMES COM 50 FOLHAS! BLOCO [100
51” [FICHA DE SOLICITAÇÃO DE PEDIDOS COM 50 FOLHAS BLOCO [15

FICHA DE SOLICITAÇÃO DE RAIO X ODONTOLÓGICO COM IDO FIS = METADE DE 5va BLOCO | 50
FICHA DE TROCA DE PLANTÃO COM 100 FOLHAS - METADE DE FOLHA A&, BLOCO
FICHA DE VISITA DOMICILIAR C/100FIS - FL As FRENTE E VERSO BLOCO
FICHA DIÁRIA DE PRODUÇÃO ODONTOLÓGICA COM 100 FLS AY BLOCO56 [FICHA GINECOLÓGICA C/100 FIS - Ad FRENTE E VERSO BLOCO

57 [FOLHA DE ADMISSÃO DE ENFERMAGEM COM 100 FOLHAS FRENTE E VERSO | UND58 [FOLHA DE ANAMNESE COM 100 FOLHAS ELOCO59 [FOLHA DE ANESTESIA COM 100 FOLHAS, BLOCO6” [FOLHA DE AVALIAÇÃO DA ENFERMEIRA DA CONISSÃO DE TAQUEADURA COM 35 oco
FOLHAS Eq [FOLHA DE AVALIAÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL DA COMISSÃO DE  goco|
LAQUEADURA COM 50 FOLHAS -

GE [FOLHA DE AVALIAÇÃO MÉDICA DATOMISSÃO DETAQUEADURA COMSOFOLHAS [HDCO [=65 [FOLHA DE BALANÇO HÍDRICO COM 50 FOLHAS. BLOCO [064 [FOUIA DE CHECK UIT DE TRANSFERENCIA CONTOU TORTAS = soco] "7%
15 | FOLHA DE COMISSÃO DE TAQUEADURA HOC66 [FOLHA DE EVOLUÇÃO DE ENFERMAGEM CONTOS FOLHAS -FRENTEEVERSO [BLOCO [600
67 [FOLHA DE LAUDO MÉDICO PARA SOLICITAÇÃO COM 100 FOLHAS. BLOCO [30665 FOLHA DE LAUDO PARA SOLICITAÇÃO AUTORIZAÇÃO COM 100 FOLHAS BLOCO [300
6 [FOLHA DE OPERAÇÃO COM 100 FÓLHAS BLOCO 15
TO [FOLHA DE PARTOGRAMA COM 100 FOLHAS BLOCO | 70
71 FOLHA DE RECEM NASCIDO COM 100 FOLHAS BLOCO | 70
2 [FOBIA DE REGISTRO DE SERVIÇO ANBUTAROTAL PEQUENA CIRURGIAS CONSO| muoco | 10

FOLHA DE SISTEMATIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM CLÍNICO BLOCO 600
COM 100 FOLHAS =
TOLHA DE SISTEMATIZAÇÃO DA À A DE ENTERMAGEN OBSTÉTRICO | proc

7 |comiooroLHas ER. o75 [MAPA DE PRODUÇÃO AMBULATORIAL COM 100 FOLHAS BLOCO [mm
76 | NOTIFICAÇÃO NEGATIVA/POSITIVA SEMANAL C/100FLS BLOCO 10
77 [PLANILHA CASO DE DIARRÉIA - FRENTE E VERSO BLOCO [26
75 [PLANILHA DE ADMINISTRAÇÃO DE VACINAS COM 50 FOLHAS FRENTE VERSO [BLOCO [4
7) [PRONTUÁRIO FAMILIAR - FL AS UND [20
dO [PROTOCOLO DE LINGUAGEM - 100 unidades ada ELOCO | 20
51 [PROTOCOLO DE VOZ - 100 unidades cada BLOCO [20
d7— [PROTOCOLO TESTE DA LINGUINHA: 100 vaidades cxdz BLOCO [15

PULSEIRA PERSONALIZADA CLASSIFICAÇÃO DE RISCO DO PACIENTE,
83 |RESISTENTE À ÁGUA, COM AJUSTE 19 MM DE LARGURA E 250 MM DE| UND | 500COMPRIMENTO

TULSEIRAS PERSONALIZADA DE SEGURANÇA DO PACIENTE RESIS
84 | COM AJUSTE + COM NOME DO PACIENTE, DATA DE No usp | so

LARGURA É 250 MM DE COMPRIMES
85 TRA ADIOLOG] A -AIDENTIFIC AÇÃO DO PACIENTE COM 100 FOLHAS BLOCO 250
&6 [RECEITUÁRIO AZUL Bi BLOCO [50
Ei TUÁRIO COMUM C/IOGHS METADE DE AS BLOCO [3500
as” [RECEITUÁRIO DE CONTROLE ESPECIAL DUAS VIAS COM 50 FOLHAS] groco | 2500

CARBONADO METADE DA FOLHA As
E [RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO FONORUDIOLOGI: FLOCO[

TRAOUAT ECA CE GOV TCNPI-07
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90 | REQUISIÇÃO DE EXAME CITOPATOLOGICO FRENTE E VERSO BLOG 150
91 [REQUISIÇÃO DE MAMOGRAFIA FRENTE É VERSO BI
E | RESUMO DE INTERNAMENTO COM 100 FOLHAS As E
93 | SERVIÇO DE PRONTO ATENDIMENTO FRENTE E VERSO COM 100 FOLHAS BLOCOS AGURS
54 | SUMÁRIO DE INTERNAMENTO COM 100 FOLHAS BLOCO [309

TERMO DE DECLARAÇÃO DE ACEITE OU RECUSA DO TESTE Espenicação: meudevs [TERNO DE DECIARAÇÃO DE ACEITE OU RECUSA DO TESTE Teia mes moco | a
“TERMO DE DECLARAÇÃO DE ACEITE OU RECUSA DO TESTE ANTI-HIV

96 | | Especificação: metade folha AS BLOCO 2”
SI [TERNO DE RESTONSABILIDADE DE RECUSA PALAÇÃO moco| 2

TERMO DE RESPONSABILIDADE DE RECUSA PERMANÊNCIA NA
98 | UNIDADE/INTERNAÇÃO BLOCO | 10
57 [TERNO DERESPONSABINDADE DE RECUSA PROCEDIMENTO INVASIVO Ho
107 [TERMO DE RESPONSABILIDADE DE RECUSA TRANSFERÊNCIA BLOCO] 10

1 ÃO DE ANTICORPOS ANTL-HIV C/ 100FIS - Especificação:
dm O DE ANTICORPOS ANTI-HIV C/ 100FLS — metade da folha BLOCO; ad

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E. FORMAÇÃO DOS LOTES
O Jissiicasco critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor

reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que à unidade gestora
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. À
realização de contratações através do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se
toma inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do
número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que à
definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente
administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A Administração, com essa
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no

O mms srs licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes
ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta
global. —
Sobre este tema, podemos citar à obra “Temas Polias sobre Liatações e Contrato”, vários autores, da editora
Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

“.) em geral, à economia de escala é instrumento fundamental para diminuição de custos. Quanto
maior a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do barateamento do
custo da produção (economia de escala na indústria), quer porque bá diminuição da margem de lucro
(economia de escala geralmente encontrada no comércio)”:
Cortobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um
único item, desdp que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de

t
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Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2008, no seguinte sentido: Vsncunçé
a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra

tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso
concreto”.

REFERENCIAL DOS PREÇOS!
1.- Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Município de Jaguaretama/CE, anexadas aos autos deste processo.
2. - Para a estimativa dos preços de mercado, o setor de compras da PREFEITURA MUNICIPAL DE.
JAGUARETAMA/CE, se utilizou o meio de pesquisa eletrônica, para obtenção de preços no âmbito de órgãos
públicos, mais precisamente, coletados junto aos a 3 fornecedores que ou já trabalharam diretamente com órgãos
públicos, como foi constatado por meio da pesquisa de dados realizadas através site de compras governamentais,4 dem como preços apurados pelo TCE, as contratações similares de outros entes públicos, o Valor estimado
desta contratação será em CARÁTER SIGILOSO, conforme art. 24 da Lei 14.133/21.
DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO A
1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas
justificativas, nos seguintes casos:
1. unilateralmente pela Administração:

à) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;

II- por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

q) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição) objetiva de risco estabelecida no contrato.

2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não
poderão transfigurar o objeto da contratação.
4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
5. À extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, =
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. a
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do R
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021,
7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas &
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.
DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO JR Era O ELSE
1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º d Lei
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los
com informagões pertinentes a essa atribuição.

vnwwjaguaretama ce govbr | CNPJ: 07.442 825/0001-05
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2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçãoo Beusariça, &
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. aus
3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convêniciies
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual,

DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DEPAGAMENTO
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei Nº. 14:133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
> DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos à
serem entregues, de acordo com à conveniência e oportunidade administrativa, à necessidade e disponibilidade
financeira da CONTRATANTE.
21. À Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue

OD Sopensiciro do conmio no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal
22. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos inco) dias úteis
emissão de ordem de compra dos locais definidos pela contratante.
23. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de
quantidade, qualidade ou dispatidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
produtos entregues.
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s)
gestora(s) do Município de Jaguaretama/CE.
25.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fomecido às normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

O 5 produos liciados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
2) À reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, O objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa fg.
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.
4. O pagamento somente será eferuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
41. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela LP
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que à Contratada providencie FP
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
6. Será efetuada à retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíyeis, caso se constate que a Contratada:

AZ “www jaguaretama ce govtr | CNPJ: 07.442.625/0001-05
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6.1. Não produziu os resultados acordados; (e
62 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade pi eder -)
7, Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçõesfje Fabiages
dá Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento YAGUI
8 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na
agência « estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente
9 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
TO A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
11. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
ata 0 atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do

dúdice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getílio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis” para as
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(frinta) dias.
12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13. Serio descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO = FINANCEIRO
1. Nos termos do art. 25, $7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do TPCA ou outro que houve
por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetá ri

A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.

3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (Art. 131, parígrafo único da Lei
14.133/2021)
4, O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e
seus anexos;
2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
3, Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art 143 da Lei nº 14.133/2021;
6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste termo;
7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; —-
8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, (o
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse KR
para a boa execução do contrato.
81. À Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, à contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 5)
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. Ed
10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados
11. Indicgr os locais onde serão entregues /prestados os produtos /serviços.
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12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento seat
conforme lei nº 14.133/21. KA

aguas
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA | É
1. O Contratado deve cumpri todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referênci
2, Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do con-
trato
3, À indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser tecusada pelo órgão ou entidade, des-de que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
4, Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 11) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
5, Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios deman-dados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar no setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes — documentos:
1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) Certidio Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado;
4 Certidão de Regularidade do FGTS e CRE, e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CND;
9, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e
não poderá onerar o objeto do contrato;
10. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte « quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto.
11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação.
13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa Sd.
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas, Q
13.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 3
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021,
14, Guardar sígilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 7/4
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o.
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1, d, da Lei nº 14.133/2021,
16. Alocar os empregados necessários, com habilitação « conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
17. Condudir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação se cumprif
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determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objNg nt briga,
condições de segurança, higiene e disciplina “vagu
18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição dE
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
19. Promoves, se for o caso à guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
20. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja
“conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
21. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
22 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203,
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
23 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E
1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
é) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
é) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
9) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;
£) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
à) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas à frustrar os objetivos do certame;
|) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
2.- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções
2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei);
2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, £ e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 54º,
da Lei;
2.3, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i,
j, ke | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas bc, d, 6, É e g, que justifiquem a imposição de Ju
penalidade mais grave (art. 156, $5º, da Lei). ú

A, Multa: n
24.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela mt
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de Ped
irregularidade na prestação dos serviços /entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) ZA

efstta

dias.
2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato,
244, O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei
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3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, à obeigal Rogerio o J
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 59º) E S/
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a ml á
79)ae aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157).
6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores no valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (art. 156, 989
7, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente,
8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
9, Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 51º:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provicrem para o Contratante;
é) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
11. À personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
clireito para facilits, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com telação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punigas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
13. Às sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
DA RECISÃO CONTRATUAL ETR
1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: sh
11. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021;
1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três)
meses; y
1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; a
1,5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
1.6 Aschlpóreres de extinção a qu agagtsreampR Bisa Lol 3 de Cleysguação as seguintes disposicods
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17. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave pertuzbação da ordem interi Sp dBUREÍSS, E /
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha Preoigaçf
para o qual tenha contribuído;
1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma
da alínea “A” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021.
DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática feaudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
o) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o

O eptseeo de pepreenanes ou prepostos do rg tados, visando este preços em níveis asi
e não-competiivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:
(1) destruir, faeificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas nos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
1.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato é todos os

O documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
13. À contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, frnudulentas,
conhuiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis
DO FORO y
1.- Fica eleito o foro da Comarca de Jaguaretama, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, à
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

JAGUARETAMA-CE, 11 de abril de 2025.

ae QUI
RAIMUNETE OLIVEIRA CHAVES FRANCISCA AIRLENE DANTAS E SILVA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. ZA
GESTÃO.
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JOSÉ JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

N
MICHAELE LEMOS edge

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISPÉRUAS
SOCIAL CIDADANIA E
EMPREENDEDORISMO.

FRANCISCO VANQLÉBE RODRIGUES Jos! (O RODRIGUES XAVIER
VIEIRA SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, — INFRAESTRUTURA, URBANISMO E SERVIÇO
PECUÁRIA E APOIO COMUNITÁRIO. PÚBLICO.

VALMIR VIEIRA DA SILVA BARBARA RODRIGUES PEREIRA TEOFILO
e SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTE E SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA E

JUVENTUDE TURISMO.

LLL> Hem—
FRANCISCO UNIPAR AB,

PESCA E RECURSOS HÍDRICOS
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TO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE,
MARIA DA CONCEIÇÃO PINHEIRO

BEZERRA CUNHA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E

ADMINISTRAÇÃO.
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MINUTA E CONTRÁTO Ni

CONTRATO Nº.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE

E DO OUTRO LADO A
EMPRESA QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, através da SECRETARIA DE
pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Centro, JAGUARETAMA,
Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº neste ato representado pelo (a)
Secretário(a) de + Se(8) , portador(a) do CPF nf ,
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa com
sede à , inscrita no CNPJ sob o nº, , representada por

» portador(a) CPE nº. ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Fdital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº.

, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº. 14.133/2021 de 1º de abril de 2021,
supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como
mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº » disposições da Lei
Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 — Lei de Licitações, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 — Código
de Defesa do Consumidor, Decreto nº 8.538 de DG de outubro de 2015 — Decreto de Tratamento Diferenciado,
Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 — Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014 — Lei de Alteração da LC 123/2014, Lei
Complementar nº 155 de 27 de outubro de 2016 — Lei do Simples Nacional, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o título VILA da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Municipal nº 60 de 01 de
Novembro de 2023 — Decreto de Regulamento Municipal da Nova Lei de Licitações, e demais normas
pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
21- AQUISIÇÃO DE DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE.

DE ACORDO COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1. À CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do
Lote de R$ ( ), distribuídos da seguinte forma. (INSERIR
PLANILHA DE PREÇOS)
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato à ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária nº: - elemento
de despesa: - , sub elemento de despesa

- fonte de recursos:

ge | OS
CLÁUSULA.QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO a q
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51. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura Jo contiaeam—
podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos pri 16 coin toa DAS, E/
52. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, Ang EAV
condições é os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado: —
53. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual,
5.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
5.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
61. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14:133/2021, poderão ser alterados, com as
devidas justificativas, nos seguintes casos:
1 - unilateralmente pela Administração:
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
<) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de
risco estabelecida no contrato.

6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
63, As alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei Federal 14:133/2021 não
poderão transfigurar o objeto da contratação.
64. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, 4
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
65. A estinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021.
6.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.
68. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art 7" d Lei
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiálos fg
com informações pertinentes a essa atribuição. ,
69. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, G)
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. w3
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. >
6:11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual.
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes
regras
1 -a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão j
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição
própria e exclusiva de fiscal de contrato;
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Il - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites EA
recebidas do terceiro contratado. "/AGui

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
74. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º d Lei
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assist-los e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribuição.
7.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
74. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual.

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE
PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente à todas
as disposições constantes da Lei Nº. 14. 133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
82. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados contratados serão entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade.
financeira da CONTRATANTE.
82.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda.
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
822. O contratado deverá entregar os produtos solicitados ma Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serio fornecidos em no máximo 05 (cinco) dias
úteis j dos locais definidos pela contratante.
82.3, O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
produtos entregues.
8.24, Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente
as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
82.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de Jaguaretama/CE.
825.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das fis
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento,
83. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento « disposições constantes de sua proposta de
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado à responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais.
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes.

ty

[es
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 7
a) À reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se PA
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.
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84. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota tó
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. NA a
84.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura ap E
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
85. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que à Contratada
providencie as medidas sanadoras. Nesta hipótese, O prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regulasização da situação, não acarretando qualquer ónus para à Contratante.
8.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.1, Não produziu os resultados acordados;
862. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida
87. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
8.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
&5. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
8410. À Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
8411 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA nião tenha concorrido, de alguma forma,

ara o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis” para as
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias,
8.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
8.14, Nos termos do art. 25, $7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA ou outro que
houve por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária.
8.15. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.
8.16. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo
único da Lei 14.133/2021)
817. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021

AR

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato; She
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo; ;
€) der causa à inexecução total do contrato; (
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; gá
é) não mantiver a proposta, slvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para à contratação, quando convocado (EB

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrato; Ç

à) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportahse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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dentro do prazo de validade de sua proposta; 7
&) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; E,
praticar ato lesivo previsto no art 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. &, NA
9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançSAGUASE
9.21. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 52º, da Lei);
9,22, Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, Fe g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 54º,
da Lei);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h,
ij, k e Ido subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 6, d, €, Fe g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei.
9.2.4. Multa:
924.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
9.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de
icregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez)
dias
9.243. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.
9.244, O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.
9,3. À aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9º)
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
so.
9.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157).
9.6, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 58º)
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, à contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
9.8, À aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoncidade para
licitar ou contratar.
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto; — e
o) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) à implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos Qu
órgãos de controle.
9,10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações a
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 4
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estengi
aos seus tradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à emp N
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mesmo tamo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratade
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (
942. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplica
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de pub
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
9.13. Às sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE.
10.1, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento é
seus anexos;
10.2. Receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;

. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14,133/2021;
10,6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste termo;
10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
10.8, Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do contrato.
108.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
109. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11, Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização
conforme lei nº 14.133/21

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:
11.2, Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do con-
trato.
11.3, A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, des-de
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. a
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, IT) e (K
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios deman-dados, Ca QE
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
11,6. Reparas, corrigir, remover, reconstruir ou substitui, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado PSA
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualque RA
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos N
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11.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastrament cad
Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do à
com à nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes — docupêntos
1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado;
4 Certidão de Regularidade do FGTS - CRE; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante
e não poderá onerar o objeto do contrato;
11.10. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto.
11.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

O lise pass ciais vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação.
11.13, Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas.
11.13.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art.
116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021.
11.14, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros é incertos, devendo complementá-
los, caso O previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, TI, d, da Lei nº 14.133/2021,
11.16, Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
11.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

O ias Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto ma condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
11.19, Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
11.20, Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
11.21, Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei
nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações, at
11.22 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203,
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. m
11.23 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). se

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO É
12.1. As licitantes devem observar € a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: O
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagen( E:
objetiva e influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; |
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by) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o probçusy dt»
ou de execução de contrato; hã
o) “prática conluinda”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, con? Aquas
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
«) “prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo Bnanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
122. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga.
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
123. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para à contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato € todos os
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
124. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou ma execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1, A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
131, O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
131.1, Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três)
meses;
13.13, Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e
outras previstas;
13,1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
13,15, Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, à
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
13.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.12, 13/13 e 13/14 observarão as seguintes
disposições:
132.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, (à
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou
para o qual tenha contribuído;
13.22. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ec
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na

forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. AP

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS MULTAS [rá
141, Pelo atgaso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por E
dia de atras aleulado sobre o valor total do contrato.
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142. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (iinta) das, contados do tbposp ARotiica de +
serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde O O SA
atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
143. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que “fitfcaquelas
relacionadas ao atraso na execução do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do
contrato.
144. A multa não impede que o CONTRATANTE tescinda unilateralmente este contrato e aplique outras
sanções
145, À multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente
devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente.
146. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do
CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis
147. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do
valor global do contrato, nos termos do art. 156, $3º, da Lei nº 14.133/2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei n.º 14:133/2021, no
que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar O presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,
em atenção ao art. 8º, $2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, $3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
17.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as
seguintes situações:
1º não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;
H-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
sua execução ou por autoridade superior;
l-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de
concluir 0 contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
L- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021
I- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três)
meses;
Il-repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagament
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e (9
outras previstas
TV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra,
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
17.3, As hipóteses de extinção a que se referem os incisos 11, III e IV do item 17.2. Observação as seguintes
disposições
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1. não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem inte EsCAbem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
para o qual tenha contribuído;
IL assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na
forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.
17.4, Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais
17.5. À extinção do contrato poderá ser
1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua própria conduta;
TI. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração;
IL determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou
por decisão judicial.

O Siro eras po ao “unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo
processo.
17.7. Quando à extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
1 devolução da garantia;
H1- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
- pagamento do custo da desmobilização.
178. À extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei 14,133/2021, as seguintes consequências.
É assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
“Administração;
IL ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
HIT execução da garantia contratual par
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
à) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;

O K- scienção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração
Pública e das multas aplicadas.
178.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do
secretário(a) municipal competente.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
181. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e
terá direito a:
18.1.1. Devolução da garantia (se for o caso); Sd
18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
18.1,3. Pagamento do custo da desmobilização. )
182 DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: À extinção determinada por ato (w
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as seguintes
consequências
1821, Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontras, por ato próprio da
Administração;
18.22. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados
na execução do contrato e necessários à sua continuidade.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA NULIDADE CONTRATUAL
- ww jaguaretama ce govbr | CNP3: 07.442.825/0001-05
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19.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso M$ seja possí
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do côntratôUi
será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos.
seguintes aspectos:
19.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato;
19.3, Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos beneficios
do objeto do contrato;
19.4. Motivação social e ambiental do contrato;
19.5, Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
19.6, Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
19.7. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
19.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de
irregularidades apontados;
19.9. Custo total e estágio de execução fisica e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas
envolvidas;
19.10. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
19.11, Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;
19.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.
19.13, Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar
pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem
prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis
19.14, A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público
envolvido, na forma do art, 147 da Lei nº 14.133/202], e operará retroativamente, impedindo os efeitos
jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
19.15. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis
19.16. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado
até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados,
desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.
19.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem à indicação dos
créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a
contratação sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
201 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de JAGUARETAMA - CE, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro.
por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que
surta seus jurídicos e legais efeitos.
JAGUARETAMA-CE, — de de

CONTRATANTE

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1
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DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO “vacui

PREGÃO ELETRÔNICO N.º

A empresa inscrita no CNPJ n.º
com sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às
exigências do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e
econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FGTS e a CNDT.

de de20 —

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

HQ
Se

e
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ANEXO IV LL,
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES * :/10upso

PREGÃO ELETRÔNICO N.º

A empresa , inscrita no CNPJ nº
, com sede declara, sob as penas da

Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

de de 20...
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ANEXO V é 14 Rubrica A
vago

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF

A empresa » CNPJ nº. , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Eletrônico n.º sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao Município de Jaguaretama, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XXXII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16

O (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos.

de de 20...

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS: Se à empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

* (
«>
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JAGUARETAMÁ .% |
unidos PELO POVO, GUIADOS PELO PROGRESSO | (1)Ts *
ANEXO VI | moEADECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBU'

DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº

A empresa , CNPJ nº , com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

o especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de
27 de outubro de 2016.

,— de de 20.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

wow jaguaretamace govbr | CNP3: 07,442.825/0001-05
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ANEXO VII (*) NEEA
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO €. ye

MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº

Eu, + portador(a) do RG nº
e CPF nº , residente e domiciliado(a) à

, ocupante do cargo de da empresa
, inscrita com o CNPJ nº , com

oi , declaro para os devidos fins que não tenho
nenhum vínculo empregatício de nen! za, com a Prefeitura Municipal de
JAGUARETAMA.

de de20

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for 0 caso. )

wnnijaguaretamace govbr | CNPJ: 07.442.825/0001-05
aguaretama-CE | Rua Tristão Gonçalves, 185, CEP: 63480-000
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ANEXO VIII À
Raica 4

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE P|

PREGÃO ELETRÔNICO N'

Eu, portador(a) do RG nº , como
representante devidamente constituído da empresa , inscrita com
o CNPJ nº com sede à declaro, sob as

penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do

o Pregão Eletrônico de nº por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) à intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de nº
, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial

ou de fato do Pregão Eletrônico de nº , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(e) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº , quanto à participar ou
não da referida licitação;

(4) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº
, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido

com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº ;
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº
, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

o recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(9 que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

de de20

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) AR

&»
suco goianos VA
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Eu, , portadora) do RG nº
e CPF nº residente e domiciliado(a) à

, ocupante do cargo de , da empresa
, inscrita com o CNPJ nº , com

sede à , declaro para os devidos fins que tenho toda
documentação apresentada neste certame está em conformidade com art. 63, 1, da Lei nº
14.133/2021, de 1º de Abril de 2021.

RE

Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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